
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO TOCANTINS
COMARCA DE XAMBIOÁ

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL

TERMO DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
22/07/2014 09hOO

Autos n°: 0000370-83.2014.827.2742
Ação: Procedimentos Especiais.
Requerente: Francislei Borges Leal.
Requerido: José Jardel da Cruz Rocha.

Presentes: O MM. Juiz, Dr. José Eustáquio de Melo Júnior, o Advogado do
requerente, Dr. Miguel Vinícius Santos, o requerente Francislei Borges Leal, o
Advogado do requerido, Dr. Railson da Neves Barros, o Requerido José Jardel da
Cruz Rocha.

Aberta a audiência, tentada a conciliação não houve acordo. O advogado do
requerido pleiteou ajuntada de documento, o que foi deferido pelo Magistrado.
Em seguida foi dada vista ao advogado do requerente que se manifestou nos
seguintes termos: "MM Juiz, o autor já fez menção a que o demandado fosse
procurador da empresa, razão pela qual o documento ora juntado não altera em
nada o conteúdo do caderno processual". O advogado do requerido pleiteou a
análise da questão preliminar suscitada, sobre a qual o Magistrado abriu vista ao
advogado do requerente e se manifestou no seguinte sentido: "Digno Magistrado,
nesta Jurisdição não há necessidade de juntada de rol de testemunhas, segundo a
lei e o FONAJE. Quanto à inépcia pela ausência de nexo de causalidade ainda
que fosse vero somente após a instrução é que o Digno Magistrado poderia aferir
a ausência de ilícito civil praticado pelo pólo passivo, ainda porque o fato de o
demandado ter juntado nesta assentada documento de autorização para que ele
representasse a empresa junto ao DETRAN e a prova material que dormita nos
autos é o quanto basta para provar o nexo de causalidade, o liame e os ilícitos
civil e penal praticados pelo demandado. Pede deferimento". Em seguida foi
proferida a seguinte DECISÃO: "O relatório é dispensável, decido. Não merece
acolhimento a preliminar suscitada pelo requerido. A existência de nexo de - '
causalidade é matéria de mérito e será objeto de analise oportunamente. A _)
petição inicial preenche os requisitos descritos no art. 282 do CPC e oferece ao ^S
requerido condições de exercer o contraditório e a ampla defesa. No mais, v o
verifico a presença dos pressupostos processuais e das condições da ação, razão ^
pela qual rejeito a preliminar suscitada. Decisão publicada em audiência.
Xambioá-TO, 22/07/2014. Dr. José Eustáquio de Melo Júnior, Juiz de Direito".
As partes foram cientificadas de que a audiência será realizada na forma do art.
405 § 1° do Código Processo Penal e seção 25 da Consolidação das Normas
Gerais da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Tocantins, não havendo
objeções; Foram advertidos da vedação de divulgação não autorizada dos


















